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ESTADO DE M-ATO GROSSO
PREFEITURA MUTT'ICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRE'I'ARIA MI.JNICIPÁL DE ADMINISTRAÇÃO
GESTÃO 2021i2024

Memorando n' 006/5EMAD/2t!24

Rondotândia-MT, I 7 de janeiro de 2024.

Ao Exmo. Seúor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de Processo.

Seúor prefeito,

Apraz em cumprimentíJo, aproveito para solicitar abertura de processo

administrativo para " Loeação de imóvel para funcionamento da Procuradoria Geral do

Município (PGM)".

Respeitosamente,

de MIúi§raFo

Wilianeis Teixeira de Paulo
Secretário Municipal de Administração

Decreto n' 1 57 I G ABIPMN2022

--.v_Fffi55j,(.ent,o.t|ondolc1ruiig-MatoGro'sso-Cep:78.j38.0()0-
Telef: (66) 35,1.2- I 177
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TERMO DE REFERENCIA

I.OB.IETO:

1 l, O presente Termo de Referência tem por objetivo a Locação de imóvel, com fulcro no

inciso V, do artigo 74 da Lei no 14.13312021, afim de dar continuidade ao funcionamento dâ

Procuradoria Geral do Município (PGM), de Rondolândia/MT.

I.2 _ ESPECIFICACO ES TÉCNICAS E DESCRICÃO D,4, CATf,GORIA DA DESPESA:

(()

Item Cód. TCE UNI) Quant Especificação
I TCEMTO()OOIO6 Mensal t2 Locação de imóvel para instalagão e

funcionamento da Procuradoria Geral do
Município (PGM).

2..IIJSTIFICATIVA:

2.1.Justifica-se a necessidade da Locação do imóvel, tendo em vista também que a Prefeitura

Municipal não dispõe de imóvel de sua propriedade que possa abrigar os serviços e atividades

realizado pela Procuradoria Geral, justifica-se a escolha do imóvel a ser locado que atenda os

itens de: segurança; operacionalidade; a habitabilidade; saúde dos funcionários e usuários.

2.2. JUSTIFICATIVA DÀ INEXIGIBILIDADE:

2.2.1. A estratégia de contratação dar-se á por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no

inciso V. do aÍigo 74 da Lei n" 14.133120221. com o objeto "Locação de imóvel para

funcionamento da Procuradoria Geral do Município (PGM)".

3. FUNDAMENTAÇÃO LT]GAL:

3.1. Conforme o art. 74. inc. V, é inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial, dentre outros casos, na "aquisição ou locação de imóvel cujas

características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha."

4.CARACTE RISTICAS NECESSAR IAS DO IMÓVEL A SE LOCADO:

4.1. Estar livre, desembaraçado e desimpedido de coisas e pessoas na data da celebração do

contrato de locação;
4,2. O Imóvel deve estar em perfeitas corrdições de uso, com habite-se até a data do

recebimento das chaves (Recebimento Definitivo), em especial atenção

às normas que regem as instalações de prevenção e combate a incêndio;

4.4. Ausência de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança

da estrutura;
4.5. Janelas e portas em perfeito Í-uncionamento de abertura e fechamento de fechaduras;

4.6. Deverá os sistemas elétrico, hidráulico e as instalações prediais do imóvel está em perfeitas

condições de uso, seguindo todas as diretrizes nonnativas técnicas legais;

5. CONTRATAÇÃO:

Ávenido Joana Álves de Oliveira, 554, Centro, Rondo
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5.1. As obrigações decorrentes da presente Ínexigibilidade de licitação serão formalizadas por
instrumento de Contrato. celebrado entre a SEMAD (Secretaria Municipal de Administração),
representada pelo seu Secretário Municipal de Adrninistração, doravante denominado
CONTRATANTE, e a propcnente adjudicatária, doravante denominada CONTRATADO, da
Lei n" 14. I 3i/2021 . e das demais normas pertinentcs.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA:

6.1, O prazo de vigência do contrato será de l2 (doze) meses, contados da data de assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, salvo
manifestação formal em contrário das partes, com entecedência mínima de 60 (sessenta) dias do
seu vencimento.

7. PREÇO:

7.1. O valor será condicionado a avaliuÇão reaiízada pela Comissão responsável por localizar e

analisar os imóveis particulares do Município. çonfonne o Decrelo n" 026/GAB/PMR, de 10 de

Fevereiro de 2021, no qual deverá conter o Relatóric.r do imóvel, Laudo de vistoria, fotos e
avaliação de valor.

S. DOTACÃO ORCAMENTÁRIÂ:
8.1.As despesas com a locação do imóvel correrão por coúta:
Orgão: 08 -- Secretaria Municipal de Administracão
I inidarie: 0l - Geslão da Secrelaria Municipal de Administraçâo
Projeto Atividade:2.114 - Locação de Imóvel
Elemento de Despesa:3.3.90.36 15000000-Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física (401)

9. oBRIGACOEéI DA LOCATÁRIA:

9.1 São obrigações da LOCATARIA:
a) Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado no Contrato;
b) Servir-se do imóvel para ü uso convencionado ou presumido, compatível

com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu

fosse;
c) Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de

verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Laudo de

vistoria os eventuais deÍ'eitos existentes;
d) Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa. elaborado quando da
vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal;
e) Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a esta incumba, bem

como as eventuais turbações de terceiros;

Avenid« Jomta Alves de Oliveira, 551, Cento, Rondoldndin - Mato Grosso - Cep:78.338-000 '
Telef: (66) 3542-1177

6.2. Os efeitos financeiros da contratação só serão produzidos a partir da entrega das chaves,
precedido de vistoria do imóvel;
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f) Não modificar a forma extema ou inlemado imóvel. sem o consentimento
prévio e por escrito da LOCADORA, exceto para os casos de simples adequações no
layout, como remaneiamento e instalações de divisórias, portas e interruptores.

g) Entregar imediatíimente à [-Oí-]ÀDORA os doÇumentos de cobrartça de

tributos e encargos condominiais, cujo pâgâmento não seja de seu

encargo, bem como qualquer intimoçâo, multa otl exigêrrcia de autoridade
pública. ainda que direcionada à LOCATARIA;

h) Pagar as despesas de consumo de energia elétrica e água;
i) Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, ntediante

prévia combinação de dia e hora;
j) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato;
k) Atestar ss notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es) cotnpetente(s) para tal;
l) Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuâis;

IO. OtsRIGACOES DA I,OCADORA:

10.1. São obrigações da I.OCADORA:
a) Entregar o imór,el em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em

estrita observância às especificações contidas nesse Termc de Referência sua proposta;

b) Realizar as adequações necessárias nas redes elétricas (comum e estabilizada) e lógicas
para atender o padrão de infraestrutura da PGN'Í.

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamerite a Administração ou a terceiros,
decorÍentes de sua culpa ou dolo na execuçãt) do cóntrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização e o acompanlramento dos fiscais do contratante;
d) Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiticação exigidas na contratação;

1I. RE,SCISÃO:

11.1. A LOCATÁNA poderá rescindir o Termo de Contrâto. sem qualquer ônus, ent caso de

descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis;
11.2.A Lei no 14.13312021 dedica o Capitulo VItl às hipóteses de rescisão

contrâtual, por fatos posteriores ou supervenientes a sua celebração;
ll.3.Pela Lei n. 14.13312021, de acordo com art. 138, poderão ser extintos:
unilateralmente pela Administração; consensuelmente, por acordo entre as

partes; ou por decisão arbitral/judicial.
11.4. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, desmoÍonamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, entre

outros, a LOCATÁRIA poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando

dispensada de qualquer prévia notificação ou multa, desde qtle! nesta

hipótese, não tenha concorrido para a siÍuação:
11.5. O procedimento lormal de rescisão terá inícic mediante notificação escrita, entregue

diretamente à LOCADORA ou por via postal, com aviso Ce recebimento ou qualquer outro
mecanismo hábil:

oo-
Telef: t66i J.512- I I 17
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11.6. Os casos da rescisão coÍltrâtual serào for'malmente motivados nos autos, asseguràdo o
contraditório e â ampla defesa, e precedirios de autorização
escrita e fundamentada da autoridade oompetente;

t2

l2.l.A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui
nem reduz a responsabilidade da LOCÂI'ÁRIA, inclusive perànte terceirós, por
quáisquer iregularidades, e, na sua {)corrência, não irnplica
corresponsabilidade do Poder Público ou rie s6us agentes e prepostos;
12.2. A fiscalização do presente contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização
e avaliação por servidor especialmente designado para assegurat o perfeito cumprimento do
contrâto:
72.3.0 representante da Administração anotÍirá em registro próprio todas as

ocorrôncias relacionadas com a execução do conlrato. determinando o que for
necessário à regularização das laltas ou deÍêitos ohservados;
l2.4.Estando em conformi<iade, os documentos de cobrança deverão ser

atestados pela fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o
pagamento devido.
12.5. Em caso de não confcrrmidade, a contratada será notificada, por escrito sobre as

irregularidades apontadas;
l2.6.Quaisquer exigências da fiscalização do contrato inerentes ao objeto do

contrato deverão ser prontamente atendidas pela LOCADORA.

13.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias
posteriores ao encerramento do rnês e após a liquidação da despesa e encaminhado para

pagamento, conforme determinação da SEMFAZ.
13,2.0 pagamento será efetuado por meio de ordem bancaria de credito, mediante deposito em

conta corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pelo locador, ou por meio
previsto na legislação vigente.
13.3. O pagamento esá condicionado a apresentação dos seguintes documentos:
a) Nota Fiscal
b) Certidão Negativa de Tributos Federais relativa a Divida Ativa da União, expedida pela
Receita Federal do Brasil;
c) Cetidão Negativa de Débitos Estadual;
d) Certidão Negativa de Débitos Municipal;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. expedida pelo T'ribunai Superior do Trabalho;

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA§:

14.1. Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no ad.155 da Lei
contratado infrator sujeito a aplicação das seguintes sanções:

a) advertência:
b) multa
c) impedimentc de licitar e contratar:
d) declaração de inidoneidade para licitar ou oontratar.

14.13312A21, ftca a

Ávenida Joana Álves de Oliveira, 554, CenÍro, Rondolôndia - Mcto Grosso - Cep:78.j38-000 -

Telef (66) 3542-1 177

13. DO PAGAMENTO:
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14.2. Pata a aplicação das sanções, serão observadas as noÍrnas contidas nos artigos 156 a 163

da Lei 14.133/2021, assegurado ao cúntratado infrator o direito ao contraditório e ampla defesa.
14.3. Nas hipóteses de cometiÍnento de qualquer infração administrativa. potlerão ser aplicadas
ao locador, sem prejuízo da responsabilidatle civil e criminal as seguintes sanções:

a) Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art.155, I da Lei
14.13312021, quando não sejustiíicar a imposição da penalidade mais grave;

b) Multa de l07o sobre o valor oontratodo pelo cometimento de infração tipificada no
art.l55, I e II DA LEI 14.13312021 (inexecução parcial do contrato);

c) Multa de 207o sobre o valor c<intratado pelo cometimento de infração tipificada no
art. 155, III da Lei 14.1332021 (inexecução total do contrato);

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta ô

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03
(três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos II, III. V e VI, do art.l55 da
Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidades mais grave;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratàr, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e no máximo 06 (seis) anos,
nos casos de infração tipificada nos incisos VIll, IX, X e XII da Leí 14.13312021,
bem como nos demais casos que juslifiquem a imposição da penalidade mais grave.

ondolândia-MT, l7 de janeiro de 2024.

wil âne T ixeira de Paulo
Secretário Municipal de Administração

Decreto no 157 |GAB/PMFJ2022

Serv'idor e/ou equipe responsável pela elaboração TR:

Luciene Souza dos Santos
Agente Adrninistrativo

Matricula: 439

Avenida Joana Álves de Oliveira, 554, Centro, P.ondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 -
Telef (66) 3s42-1177
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

l.l- Este Estudo Técnico Preliminar (ETP). inicia a fase preparatória para a contratação do
Serviço de Locação de imóvel destinado ao Í'uncionamento da Procuradoria Geral do
Municipio (PGM), com o objetivo de garantir a continuidade e disponibilidade dos

serviços prestados pela PGM de forma integral e contínua.
1.2- O objetivo desta contratação é fomece um local onde possa ser instalado, a unidade

administrativa da PGM.

2.1- Equipe Técnica SEMAD.

3.1- As licitações anteriores de Locação de imóveis foram realizadas através de Dispensa

de Licitações.
3.2- A locação do imóvel será disciplinada atraves das normativas:

3.3- Lei no 14.13312021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
3.4- Decreto no 243, de 03 de janeiro de 2024. que dispõe sobre a regulamentação da Lei n'
t4.1331202t.

4.1- A demanda tem por finalidade a pÍospecção de mercado visando a locação de 1 (um)

imóvel, destinado a abrigar a sede administrativa da Procuradoria Geral (PGM) com

estimativa de uso para 12 meses podendo ser prorrogadc por menor, igual ou maior período.

Frisa-se que a Procuradoria Geral (PGM), através da Secretaria Municipal Administração,

necessita de locação de imóvel para seu funcionamento e assim desempeúar os serviços

administrativos e atendimentos a população, considerando que após realizada consulta, não há

disponibilidade de imóvel público que possa atender as demandas da PGM do Município.

Desta forma justifica-se a essencialidade e o interesse público na referida locação do imóvel.

4.2- A destinação do imóvel será ao atendimento <ias finalidades da Administração.

evidenciando-se a correlação entre as atividades que serão desenvolvidas no imóvel locado

pela PGM.
4.3- Compatibilidade do preço clo aluguel, com valores de mercado, mediante avaliação

previa reaiizada pela Comissão responsável por localizar e analisar os imóveis particulares do

Município, conforme o Decreto n" 026/GAB/PMR. de 10 de Fevereiro de 2021'

4.4- E de extrema importrância que a administração busque um imóvel adequado, levando em

consideração todas as especificações de instalação e importância da sua localização

estratégica. Dessa forma, poderá propcrcionar um ambiente favorável e seguro para o

atendimento prestado pela Procuradoria Geral do Município.

l- -,r:aL----,: -...Eqrlrps!§ÍNC._-_--.,*

Secretaria Municipal de Administração Wilianeis Teixeira de Paulo

Avenida Joana Ályes de olive a,554, centro, Rondtldndia - Mato Grosso - cep:78.338-000 - Telef:

(66) 3s42-1177
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3. ESTE ETP

RESPONSÀVEL:
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01 Locação de imóvel para funcionamento da scde
administrativa da Procuradoria Geral do lr4unicipio
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7.1- Considerando as necessidades da Serreta'ia l,{unicipal de Adruinistração, para atender as

necessidades de atendimento, o imóvel para futura locação deverá ter no mínimo as

especificaçôes a seguir:
o 03 (três) salas admin istrativas:
e 01 banheiro;
oCoziúa;
o Recepçâo:
r Irnóvel de preferência em alvenaria, em bom estado de conservação, com piso celâmico nas

áreas intemas, paredes pintadas, revestirnento cerâmico em âreas molhadaq, fomecimento e

instalaçôes de água e energia elótrica adequados, rede elétrica que suporte instalação
comercial (bilásica ou trifásica):

avali ão de valor.

9.1 - O objeto da contratação, solueionará as demanda da Secretaria IvÍunicipal de

Administração, bem como as necessidades de abrigar a Sede Administrativa da PGM do
Município.
9.2- O modelo de locação elegido será o tradicional, sem contemplar serviços ou adequações
necessárias, exceto, se houver" necessidade de adequações de ordem estrutural do imóvei.

10.1- A quantidade e diversidade dos itens baseiam-se nas solicitações e processos executados
nos anos anteriores.

11.1- A estimativa do valor da locaçâo considerará o atual contrato de locação, referido no
Processo Administrativo no 122/2021 Dispensa de Licitação n' 02912021, em que o atual
prédio onde está abrigada a sede da PGM, conÍbrme previsto no 3o Termo Aditivo de prazo e
valor ao Contrato n'2.5/2021-PMR, no valor de R$ 1.045,00 (mensal), e RS i2.540,00 (anual).

Ayenida Jooha Álves de Aliveira, 551, Centro, Rondoliindia - fu{aío Gtossõ - Cep.78.3j8-000 - Telef:
(66) is42-1177
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8.1- O valor será condicionado a avaliação realizada pela Cornissão respcrnsávei por iocalizar
e analisar os imór.eis particulares do lt{unicípio, conforme o Decreto n'026/GAB,8MR, de 10

de Fevereiro de 2021, no qual deverá contsr o Relatório do imóvel, Laudo de vistoria, fotos e
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l2.l - Não se vislumbra a possibilidade de parcelamento tla solução cnr análise.

t3.1-Não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependente, pois o item a ser

contratado atende por completo aos requisitos listados e à necessidade apresentada.

llllq-4llIgrlTRlEAcoN-rRA-rAeÃõropLaNuAMENTo

14,1-A contrataçào de locação e para atender as necessidades de garantir um ambiente que

atende os itens de: segurança; operacionalidade; a habitabilidade; saúde dos funcionários e

usuários.
14.2-A contratação foi previamente autorizada pela autoridade competente, visto que o PAC -
Plano Anual de Contratações não foi aprovado.

l5.l- Não paralisação das atividades essências desenvolvidas pela administração pública
através desta secretaria.

15.2-Pretende-se prover a Procuradoria Geral com instalações Íisicas e infraestrutura
adequada ao desempenho de suas atividades administrativas, proporcionando aos seus servidores
e colaboradores um ambiente de trabalho seguro. adequado e manter a continuidade na prestação

dos serviços à população.
15.3- Além disso, o Estudo Técnico Preiiminar visa proporcionar conhecer o mercado

disponível, e o resultado direcionará o procedimento posterior para a efetiva oonffatação, qual

seja a licitação ou a inexigibilidade dela.

16.l- O imóvel deve está em estado de servir ao uso a que se destina, de forma a garantir as

condições fisicas para o bom funcionamento das atividades da PGM, através da Secretaria
Municipal de Administração. durante a vigência do Contrato.
16.2- Destacam-se, dentre as prol'idências a serem adotadas prévias à celebração do contrato,
a realizaçáo do processo destinado a prover as informações necessárias a Locação de Imôvel
nos termos e características tratados no Item 6 destes Estudo Técnico Preliminar.
16.3- A administração tomará as seguintes providências previamente a nomeação do fiscal do
contrato para acompanhar a execução das atividades administrativas referentes.

16.4-O período da locação será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato
conforme a Lei Federal de n' 14.133/202i de 01 de atrril de 2021, regulamentado pelo

Decreto no 243, de 03 de janeiro de 2024.

17.1- Não foram identificados possíveis impactos ambientais devido à execução deste

Ávenida Joana Alves de Oliveira, 554, Cento, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef:
(66) 3542-1177

15.

16.
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18.1- Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação para locação do imóvel
com base neste Estudo Técnico Preliminar. consoante no art. 2l do Decreto n'243, de 03 de
janeiro de 2024.

Rondolândia-MT. I 7 de janeiro de 2024.

te

rffilç.o

Wilianeis etxelra o

Secretário Municipal de Administração
Decreto no 157 /GAB1PMW2022

Luciene Souza dos Santos
Agente Administrativo
Matricula:439

Ávenida Joana Àlves de Oliveira, 554, Cen*o, Rondolândia - Mato Grosso ' Cep:78.338-000 ' Telef
(66) 3542- l 177

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração ETP:


